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O Congresso Nacional decreta:  

 

Art. 1º O Censo Demográfico, realizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística, deverá ter, no mínimo, 90% dos seus questionários encaminhados, exclusivamente, 

por meio digital até o ano de 2050, observados os seguintes percentuais: 

§1º Pelo menos 30% dos questionários do Censo Demográfico do ano de 2020 

deverão ser encaminhados, exclusivamente, por meio digital;  

§1º Pelo menos 50% dos questionários do Censo Demográfico do ano de 2030 

deverão ser encaminhados, exclusivamente, por meio digital;  

§1º Pelo menos 70% dos questionários do Censo Demográfico do ano de 2040 

deverão ser encaminhados, exclusivamente, por meio digital. 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

JUSTIFICATIVA 

 

A proposição ora apresentada vem em consonância com a revolução tecnológica 

pela qual vivemos. O avanço tecnológico, principalmente por meio da internet, conectou 

pessoas de uma maneira sem precedentes na história. A redução dos custos da tecnologia 

permitiu que hoje o Brasil tenha mais de 64% da população com acesso à internet. São mais de 

116 milhões de pessoas conectadas, segundo a pesquisa realizada em 2016. 

Nesse contexto, o país tem adaptado o ordenamento jurídico em diversas frentes, 

como a Lei do E-commerce (2013), o Marco Civil da internet (2014) e a lei Geral de Proteção 

de Dados Pessoais (2018). São alterações necessárias para uma adequação a uma nova realidade 

de relações estabelecidas por meio da internet. As pessoas passaram a comprar virtualmente, 

fazer contratos por whatsapp, manifestar ideias pelas redes sociais, entre outras questões que 

precisaram de um novo amparo legal do direito brasileiro. 

Em 2010, o IBGE realizou o último Censo, pesquisa realizada a cada 10 anos no 

país, para contar a população e levantar dados sobre o perfil dessa população. Naquele ano a 

utilização de uma vasta tecnologia da informação permitiu que em apenas 4 dias todos os dados 

tivessem sido processados. Isso conferiu à instituição o prêmio NetExplorateur, da Unesco, 

além de outros reconhecimentos internacionais. Em anos anteriores os dados eram processados 

por meses até que pudessem ser disponibilizados à população.  

O fator determinante para o sucesso foi a utilização de mais de 150 mil PDAs (uma 

espécie de tablet) pelos agentes censitários. Em vez de utilizarem os tradicionais formulários 
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impressos, preenchiam as informações diretamente no dispositivo, que já transmitia 

imediatamente os dados a uma central de processamento. 

No mesmo ano, também foi disponibilizada a opção de responder o questionário 

pela internet. O procedimento, contanto, ainda contava com a participação do agente 

recenseador, que entregava um envelope com uma chave de identificação do questionário. O 

cidadão tinha um prazo de 10 dias para respondê-lo.  

No total, foram realizadas 45.396 entrevistas pela Internet. Se comparado ao 

número de questionários preenchidos presencialmente (total de 67.494.038 de domicílios), a 

quantidade de respostas via Internet foi pequena. Porém, isso pode ser explicado pelo fato de o 

pagamento do Recenseador estar atrelado à conclusão do preenchimento dos questionários e, 

nesse sentido, o Recenseador dava prioridade ao convencimento do morador para realização da 

entrevista presencial, onde ele assegurava que não haveria pendências. 

Uma década a frente, esperamos que o censo de 2020 seja motivo de orgulho e de 

prêmios como foi o de 2010, em termos de avanços e conquistas. A tecnologia permite além da 

redução no tempo e a melhora na acurácia dos dados, uma redução de custos com a logística 

envolvida no Censo. O custo do Censo de 2010 foi de aproximadamente R$ 1,2 bilhões e contou 

com mais de 230 mil pessoas, incluindo 191 mil recenseadores. Espera-se, portanto, que em 

linha com outras experiências no mundo o Brasil possa ampliar a quantidade de questionários 

respondidos pela internet sem a necessidade do agente.  

Nos Estados Unidos, por exemplo, espera-se realizar em 2020 o primeiro censo 

digital com ampla participação dos respondentes pela internet. No último censo realizado 

também em 2010, o custo foi de 12 bilhões de dólares e contou com um contingente 350.000 

pessoas na aferição dos dados. Foram no total 50 milhões de questionários em papel, 

consumindo mais de 17 milhões de folhas.  

Em 2020, os Estados Unidos já divulgaram o desenvolvimento do aplicativo 

ECaSe, que será utilizado na pesquisa populacional. Estima-se que sem modificações na 

metodologia, os Estados Unidos gastariam aproximadamente 17,5 bilhões de dólares em 2020. 

No entanto o orçamento é de 12,3 bilhões levando em conta as transformações na metodologia 

decorrentes do uso da tecnologia. Em simulações com amostras menores realizadas em 2015 

obteve-se um percentual de 30% de respondentes pela internet e 17% que responderam 

questionários pelo correio tradicional. Espera-se que esses números sejam ainda maiores em 

2020. 

Na Inglaterra, esse percentual é ainda mais elevado. O país acredita que 75% da 

população participará da pesquisa pela internet. A instituição responsável pelos dados 
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estatísticos nacionais vai realizar em 2021 o Censo Digital e espera uma redução de 19% nos 

custos em razão da tecnologia. Ainda assim o custo estimado é de 900 milhões de libras 

esterlinas para a pesquisa. 

Diante dessa tendência mundial de realização do Censo pela internet temos de 

estimular que mais indivíduos respondam os questionários online. Portanto, a proposta prevê 

um percentual mínimo progressivo para que a partir do próximo Censo, em 2020, o Brasil já 

tenha pelo menos 30% da população respondendo à pesquisa pela internet. Com a medida, 

espera-se uma redução de custos e maior celeridade no processo.  

 

Sala das sessões, em 14 de maio de 2019. 

 

Deputado FÁBIO FARIA 

PSD/RN 
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COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO

PROJETO DE LEI Nº 2.866, DE 2019

Dispõe percentuais mínimos de informações
que serão obtidas pela internet na realização do
Censo Demográfico pelo IBGE.

Autor: Deputado FÁBIO FARIA

Relatora: Deputada ANA PIMENTEL

I - RELATÓRIO

Tramita nesta Comissão, em regime de apreciação conclusivo, o Projeto de

Lei nº 2.866, de 2019, da lavra do Deputado Fábio Faria, propondo que o Censo

Demográfico, realizado pelo IBGE - Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística -, deverá

ter, no mínimo, 90% dos seus questionários preenchidos e encaminhados, exclusivamente,

por meio digital até o ano de 2050.

O projeto propõe uma evolução gradativa dos percentuais, estabelecendo um

mínimo de 30% dos questionários do censo em 2020 preenchidos e encaminhados por

meio digital, passando a 50% em 2030, 70% em 2040 e atingindo os 90% em 2050.

O texto foi distribuído inicialmente à Comissão de Ciência e Tecnologia,

Comunicação e Informática. No entanto, por força da Resolução da Câmara dos Deputados

nº 1/2023, que determinou a cisão da CCTCI nas Comissões de Ciência, Tecnologia e

Inovação (CCTI) e de Comunicação (CCOM), a Presidência da Casa determinou, em 15 de

março de 2023, a revisão do despacho de distribuição, determinando sua tramitação tanto

na CCTI quanto na CCOM. Posteriormente o projeto será analisado pelas Comissões de

Comunicação e de Constituição e Justiça e de Cidadania.

É o Relatório.

____________________________________________________________________________________________________________________________
Câmara dos Deputados | Anexo IV – Gabinete 234 | CEP 70160-900 – Brasília/DF

Tels (61) 3215-5234/3234 | dep.anapimentel@camara.leg.br
Avenida Luiz Perry | Bairro Santa Helena | CEP 36015-380 – Juiz de Fora/MG
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II - VOTO DA RELATORA

O Projeto de Lei em análise propõe um cronograma segundo o qual o Censo

Demográfico deverá ter no mínimo 90% dos seus questionários preenchidos por via digital

até 2050.

Dado o nível de complexidade operacional associado à realização do Censo

Demográfico no Brasil, escolhemos buscar informações atualizadas do Instituto Brasileiro

de Geografia e Estatística (IBGE) sobre a viabilidade técnica e operacional dessa proposta.

É fundamental sublinhar que o Censo Demográfico brasileiro é a maior

operação estatística da América Latina. O IBGE tem adotado medidas para progredir em

direção à coleta de dados de forma digital. De acordo com nota técnica enviada a esta

Relatoria pelo IBGE, a instituição introduziu a coleta de dados via internet em 2010, mas

apenas 0,1% das respostas foram obtidas dessa maneira.

Testes conduzidos entre 2018 e 2021 não conseguiram alcançar taxas de

resposta que se poderiam considerar adequadas. Para o Censo Demográfico de 2022, o

IBGE fez esforços para expandir a coleta online.

Apesar dessas iniciativas, obstáculos como a falta de um registro de

endereços atualizado e de alta qualidade, a ausência de uma tradição de censos

autopreenchidos, além dos custos e da variação na qualidade do acesso à internet,

prejudicaram a ampliação desta modalidade.

Em relação a termos de experiências internacionais, o Canadá tem um censo

predominantemente respondido online e a Colômbia recentemente instituiu o "eCenso", que

permite o preenchimento online. No entanto, ao contrário do que ocorre no Brasil, o Canadá

dispõe de um cadastro de endereços de alta qualidade que facilita a coleta de dados online.

Já a Colômbia conta com um cadastro de endereços organizado pelo governo, e atualizado

permanentemente.

Outra consideração relevante é que o projeto proposto interfere na autonomia

operacional e técnica do IBGE, elemento crucial para assegurar a credibilidade das

estatísticas oficiais.
____________________________________________________________________________________________________________________________

Câmara dos Deputados | Anexo IV – Gabinete 234 | CEP 70160-900 – Brasília/DF
Tels (61) 3215-5234/3234 | dep.anapimentel@camara.leg.br

Avenida Luiz Perry | Bairro Santa Helena | CEP 36015-380 – Juiz de Fora/MG
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Outra dificuldade para a implementação de um Censo como o proposto pelo

projeto é a falta de universalização do acesso à internet no Brasil. De acordo com dados do

Cetic.br até 20221, cerca de 71% da população brasileira tinha acesso à internet. Isso indica

que 29% da população do país não tem acesso à internet e, portanto, estaria excluída de

um censo digital.

As diferenças regionais e entre áreas urbanas e rurais também são

significativas. Segundo o mesmo relatório do Cetic.br, 82% das áreas urbanas tinham

acesso à internet em 2022, enquanto apenas 68% das áreas rurais tinham essa

disponibilidade. Essa disparidade poderia criar um grande viés nos dados do censo se ele

fosse realizado exclusivamente ou majoritariamente online.

Em 2022, o número de cidadãos registrados no portal de serviços digitais do

governo brasileiro2, eGov.br, era de aproximadamente 140 milhões. Considerando a

população brasileira de mais de 210 milhões na época, isso significa que uma parte

significativa da população não estava registrada nesse portal e, portanto, não poderia ser

facilmente alcançada para um censo digital.

Portanto, apesar das intenções louváveis do autor, o texto sob análise se

apresenta como contraproducente do ponto de vista operacional e técnico, e invade a

autonomia institucional do IBGE.

Diante do exposto, o voto é pela REJEIÇÃO do Projeto de Lei nº 2.866, de

2019.

Sala da Comissão, em de de 2023.

Deputada ANA PIMENTEL
Relatora

2

https://www.gov.br/pt-br/noticias/financas-impostos-e-gestao-publica/2022/11/mais-de-140-milhoes-de-brasileiros
-ja-estao-cadastrados-no-gov.br

1

https://cetic.br/pt/noticia/92-milhoes-de-brasileiros-acessam-a-internet-apenas-pelo-telefone-celular-aponta-tic-do
micilios-2022/

____________________________________________________________________________________________________________________________
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO 

PROJETO DE LEI Nº 2.866, DE 2019 

III - PARECER DA COMISSÃO 

A  Comissão  de  Ciência,  Tecnologia  e  Inovação,  em  reunião
extraordinária  realizada  hoje,  mediante  votação  ocorrida  por  processo  simbólico,
concluiu  pela  rejeição  do  Projeto  de  Lei  nº  2.866/2019,  nos  termos  do  Parecer  da
Relatora, Deputada Ana Pimentel. 

Registraram presença à reunião os seguintes membros:

Luisa  Canziani  -  Presidente,  Reimont  e  Vitor  Lippi  -  Vice-
Presidentes,  Daniel  Freitas,  Gilvan  Maximo,  João Maia,  Raimundo  Santos,  Ricardo
Abrão, Ana Pimentel, Bebeto, Cabo Gilberto Silva, Carlos Henrique Gaguim, Daniel
Agrobom,  Eduardo  Bismarck,  Eduardo  Velloso,  Hélio  Leite,  Iza  Arruda,  Jadyel
Alencar,  Jefferson  Campos,  Lucas  Ramos,  Marco  Brasil,  Nilto  Tatto,  Pedro  Lucas
Fernandes, Rodrigo Estacho, Silas Câmara e Soraya Santos. 

Sala da Comissão, em 25 de outubro de 2023. 

Deputada LUISA CANZIANI 
Presidente 
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COMISSÃO DE COMUNICAÇÃO

PROJETO DE LEI Nº 2.866, DE 2019

Dispõe  percentuais  mínimos  de  informações  que  serão
obtidas pela internet na realização do Censo Demográfico
pelo IBGE.

Autor: Deputado FÁBIO FARIA
Relator: Deputado CEZINHA DE MADUREIRA 

1 – RELATÓRIO

Tramita  nesta Comissão o Projeto de Lei nº 2.866, de 2019, da lavra do

Deputado Fábio  Faria,  propondo que  o Censo Demográfico,  realizado  pelo  IBGE -

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística -, deverá ter, no mínimo, 90% dos seus

questionários preenchidos e encaminhados, exclusivamente, por meio digital até o ano

de 2050.

O projeto propõe uma evolução gradativa dos percentuais,  estabelecendo

um mínimo de 30% dos questionários do censo em 2020 preenchidos e encaminhados

por meio digital, passando a 50% em 2030, 70% em 2040 e atingindo os 90% em 2050.

A apreciação da proposição é conclusiva pelas Comissões e seu regime de

tramitação é ordinário,  conforme o art.  24, inciso II e art.  151, inciso III, ambos do

Regimento Interno da Câmara dos Deputados (RICD).

O texto foi distribuído inicialmente à Comissão de Ciência e Tecnologia,

Comunicação e Informática (CCTCI). No entanto, por força da Resolução da Câmara

dos Deputados nº 1/2023, que determinou a cisão da CCTCI nas Comissões de Ciência,

Tecnologia  e  Inovação  (CCTI)  e  de  Comunicação  (CCOM),  a  Presidência  da  Casa

determinou, em 15 de março de 2023, a revisão do despacho de distribuição, para que a

proposição tramitasse tanto na CCTI quanto na CCOM. 

Na CCOM, o projeto recebeu parecer da Dep. Ana Pimentel pela rejeição e

agora chega à avaliação desta CCTI, onde não recebeu emendas prévias a este parecer.

Câmara dos Deputados | Anexo IV – Gabinete 533 | CEP 70160-900 – Brasília/DF
Tel. (61) 3215-5533| dep.cezinhademadureira@camara.leg.br

*C
D2

64
36

08
09

40
0*

PR
L 

n.
1

Ap
re

se
nt

aç
ão

: 2
2/

06
/2

02
6 

16
:4

4:
07

.2
60

 - 
CC

O
M

PR
L 

1 
CC

O
M

 =
> 

PL
 2

86
6/

20
19

Assinado eletronicamente pelo(a) Dep. Cezinha de Madureira
Para verificar a assinatura, acesse https://infoleg-autenticidade-assinatura.camara.leg.br/CD2643608094009



10 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_7696 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 2866-B/2019 

 
  

CÂMARA DOS DEPUTADOS 
Gabinete do Deputado Cezinha de Madureira – PL/SP

Posteriormente, o projeto será ainda analisado pela Comissão de Constituição e Justiça e

de Cidadania.

É o Relatório.

2 - VOTO DO RELATOR

O Projeto de Lei em análise propõe um cronograma segundo o qual o Censo

Demográfico deverá ter no mínimo 90% dos seus questionários preenchidos por via

digital até 2050. O projeto foi protocolado em maio de 2019, ou seja, ainda anterior à

pandemia de Covid-19 que demonstrou a importância e a efetividade da digitalização.

Essa percepção revela a eficiência dos serviços digitais, já percebida pelo Dep. Fábio

Faria, autor do projeto.

Apesar  de  compartilharmos  dessa  percepção,  é  importante  considerar  os

relevantes argumentos trazidos pela Dep. Ana Pimentel, os quais a levaram a propor

parecer pela rejeição ao projeto na CCTI. Em resumo, os argumentos apresentados pela

deputada estavam relacionados a:

• Testes  conduzidos  pelo  IBGE indicaram  baixa  taxa  de  resposta  para

realização de censo;

• Falta  de  base  de  dados  de  endereços  atualizada,  fator  essencial  para

digitalização do censo em outros países;

• Interferência na autonomia técnico-operacional do IBGE;

• Disparidades regionais no acesso à internet, o que poderia levar a vises

na coleta de dados.

Assim,  a  rejeição  integral  do Projeto  de Lei  nº  2.866/2019,  consoante  o

parecer aprovado na Comissão de Ciência,  Tecnologia e Inovação, revela-se medida

juridicamente  adequada  e  tecnicamente  necessária,  ainda  que  a  proposta  encontre

motivação no reconhecimento da importância crescente da digitalização dos serviços

públicos,  evidenciada,  inclusive,  no  período  pré-pandêmico.  A  imposição  de  meta

compulsória  para  que,  até  2050,  noventa  por  cento  dos  questionários  do  Censo

Câmara dos Deputados | Anexo IV – Gabinete 533 | CEP 70160-900 – Brasília/DF
Tel. (61) 3215-5533| dep.cezinhademadureira@camara.leg.br
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Demográfico sejam preenchidos por via digital, não obstante a aparente atualidade da

iniciativa,  esbarra  em óbices  intransponíveis  de  ordem operacional,  metodológica  e

institucional, que recomendam a rejeição da proposição em sua integralidade.

De partida,  os testes  conduzidos  pelo Instituto  Brasileiro de Geografia  e

Estatística (IBGE) revelaram taxas de resposta insuficientes para a adoção ampla da

coleta digital, evidenciando que a simples previsão legal de uma meta progressiva não

se mostra capaz de superar as dificuldades práticas inerentes à mais complexa operação

estatística do país. Some-se a isso a ausência de uma base de endereços atualizada e

abrangente,  requisito  essencial  para  o  sucesso  da  experiência  de  outros  países  que

lograram  implementar  censos  predominantemente  digitais,  condição  que,  no  Brasil,

ainda  se  encontra  em  estágio  incipiente.  Tal  déficit  de  infraestrutura  de  dados

inviabiliza,  na  prática,  o  cumprimento  da  meta  proposta,  tornando  a  norma

juridicamente ineficaz desde sua origem.

Ademais, a fixação de percentual elevado para a coleta digital desconsidera

as  profundas  assimetrias  regionais  que  marcam  o  acesso  à  internet  no  território

brasileiro,  com significativa  parcela  da  população,  especialmente  em áreas  rurais  e

periferias urbanas, ainda excluída da conectividade digital. Essa disparidade não apenas

comprometeria a exequibilidade da meta, mas, sobretudo, introduziria severo viés na

amostragem censitária, ao sub-representar justamente os segmentos populacionais mais

vulneráveis e de mais difícil acesso, em clara afronta aos princípios de universalidade e

representatividade que devem nortear as estatísticas oficiais.

Do ponto de vista institucional, a proposta representa indevida ingerência na

autonomia técnico-operacional do IBGE, órgão que detém competência constitucional e

conhecimento especializado para definir os métodos e procedimentos mais adequados à

execução  do  Censo  Demográfico.  A  definição  de  metodologias  de  coleta,  por  sua

natureza eminentemente técnica, não comporta rigidez legislativa, sob pena de engessar

a  atuação  da  instituição  e  inviabilizar  sua  necessária  capacidade  de  adaptação  às

circunstâncias concretas e aos avanços tecnológicos imprevisíveis ao longo de mais de

três décadas.
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Nesse sentido, a Lei nº 8.184, de 10 de maio de 1991, oferece paradigmático

exemplo de tratamento legislativo adequado à matéria, na medida em que estabelece tão

somente  os  limites  máximos  para  a  periodicidade  dos  censos  demográficos  e

econômicos,  conferindo  ao  IBGE a  prerrogativa  de  definir,  com  base  em  critérios

técnicos,  os  prazos  concretos  de  sua  execução.  Esse  modelo,  ao  reconhecer  a

discricionariedade  técnica  da  instituição  e  ao  mesmo tempo  assegurar  a  atualização

mínima  dos  dados  para  subsidiar  políticas  públicas,  constitui  o  lócus  normativo

apropriado para qualquer referência legal relativa aos censos, em detrimento da fixação

de metas rígidas e desprovidas de respaldo na realidade operacional do país.

Destarte, a rejeição integral do Projeto de Lei nº 2.866/2019 impõe-se como

providência correta, não por negar a relevância da digitalização, mas por reconhecer que

sua  efetiva  implementação  deve  resultar  de  planejamento  gradual,  lastreado  em

evidências  empíricas  e  conduzido  pela  instituição  técnica  competente,  sem amarras

legais que comprometam a qualidade,  a representatividade e a credibilidade do mais

importante levantamento estatístico nacional.

Por essas razões, votamos pela REJEIÇÃO do Projeto de Lei nº 2.866, de

2019.

Salas das Comissões, em 22 de junho de 2026.

Deputado CEZINHA DE MADUREIRA
Relator
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Câmara dos Deputados

COMISSÃO DE COMUNICAÇÃO

PROJETO DE LEI Nº 2.866, DE 2019

III - PARECER DA COMISSÃO

A Comissão de Comunicação, em reunião extraordinária realizada hoje,
mediante votação ocorrida por processo simbólico, concluiu pela rejeição do
Projeto de Lei nº 2.866/2019, nos termos do Parecer do Relator, Deputado
Cezinha de Madureira.

Registraram presença à reunião os seguintes membros:

Maria Rosas - Presidente, Franciane Bayer e Amaro Neto - Vice-
Presidentes, André Figueiredo, Any Ortiz, Capitão Alberto Neto, Cezinha de
Madureira, Dani Cunha, Delegado Paulo Bilynskyj, Fábio Teruel, Flávio
Nogueira, Gilson Daniel, Jilmar Tatto, João Carlos, Julio Cesar Ribeiro, Lucas
Ramos, Ribamar Silva, Simone Marquetto, Bia Kicis, David Soares, Gervásio
Maia, Gustavo Gayer, Jadyel Alencar, Pastor Diniz, Rodrigo da Zaeli e Zé
Silva.

Sala da Comissão, em .01 de julho de 2026

Deputada MARIA ROSAS
Presidente
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